
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2498139 - SE (2023/0371482-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ANGELA DE JESUS MENEZES
ADVOGADO : KARINA LIMA DE SOUZA - SE010045
AGRAVADO : ENERGISA SERGIPE - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADOS : CARLOS EDGAR ANDRADE LEITE - SE004800

INGRID DA COSTA ANDRADE - SE015972
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra Energisa 
objetivando indenização por danos morais, em razão do corte de energia em 
na residência da autora. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No 
Tribunal de origem, a sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do 
recurso especial.

II - A recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 
14/12/2022, sendo o recurso especial interposto somente em 8/2/2023.

III - A Corte Especial, no julgamento do AREsp 957.821, em 
20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015, não é possível a pretensão de comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso.

IV - Recentemente, a Corte Especial decidiu que a regra da 
impossibilidade de comprovação da tempestividade, posteriormente à 
interposição do recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se trate do 
feriado de segunda-feira de carnaval. Permite-se assim, que a parte 
comprove, posteriormente à interposição do recurso, na primeira 
oportunidade, a ocorrência do feriado local, nessa hipótese. O entendimento 
foi fixado no REsp 1.813.684/SP e, posteriormente, ratificado no 
julgamento da questão de ordem no mesmo recurso, quando se explicitou 
que a mesma interpretação não poderia ser estendida para outros feriados, 
que não fossem o feriado de segunda-feira de carnaval. Também ficou 
consignado no julgamento ocorrido, em 2/10/2019, o entendimento segundo 
o qual "é necessária a comprovação nos autos de feriado local por meio de 
documento idôneo no ato de interposição do recurso". Contudo, decidiu-se 
modular os efeitos da decisão, de modo que a tese firmada fosse aplicada 
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tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo. 

V - Ainda, com relação ao feriado de segunda-feira de carnaval, 
modularam-se os efeitos do julgado para que somente se aplicassem aos 
recursos destinados à Corte, interpostos até a data da publicação do acórdão 
(18/11/2019). Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.277.983/SP, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe 
de 27/9/2023; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.279.188/PR, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023; 
AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.306.267/MG, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023. 
Considerando-se que a interposição ocorreu após a referida data, o recurso 
especial é intempestivo.

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra Energisa 
objetivando indenização por danos morais, em razão do corte de energia em 
na residência da autora. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No 
Tribunal de origem, a sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do 
recurso especial.

II - A recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 
14/12/2022, sendo o recurso especial interposto somente em 8/2/2023.

III - A Corte Especial, no julgamento do AREsp 957.821, em 
20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015, não é possível a pretensão de comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso.

IV - Recentemente, a Corte Especial decidiu que a regra da 
impossibilidade de comprovação da tempestividade, posteriormente à 
interposição do recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se trate do 
feriado de segunda-feira de carnaval. Permite-se assim, que a parte 
comprove, posteriormente à interposição do recurso, na primeira 
oportunidade, a ocorrência do feriado local, nessa hipótese. O entendimento 
foi fixado no REsp 1.813.684/SP e, posteriormente, ratificado no 
julgamento da questão de ordem no mesmo recurso, quando se explicitou 
que a mesma interpretação não poderia ser estendida para outros feriados, 
que não fossem o feriado de segunda-feira de carnaval. Também ficou 
consignado no julgamento ocorrido, em 2/10/2019, o entendimento segundo 
o qual "é necessária a comprovação nos autos de feriado local por meio de 
documento idôneo no ato de interposição do recurso". Contudo, decidiu-se 
modular os efeitos da decisão, de modo que a tese firmada fosse aplicada 
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tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo. 

V - Ainda, com relação ao feriado de segunda-feira de carnaval, 
modularam-se os efeitos do julgado para que somente se aplicassem aos 
recursos destinados à Corte, interpostos até a data da publicação do acórdão 
(18/11/2019). Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.277.983/SP, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe 
de 27/9/2023; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.279.188/PR, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023; 
AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.306.267/MG, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023. 
Considerando-se que a interposição ocorreu após a referida data, o recurso 
especial é intempestivo.

VI - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

 

O recurso especial foi interposto contra acórdão com o seguinte resumo da 

ementa:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DO SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. DA PRELIMINAR SUSCITADA E M 
CONTRARRAZÔES. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA DIALETICIDADE RECURSAL. PRELIMINAR NÃO ACOLHIDA. DO DANO 
MORAL. NO PERÍODO DE NOVEMBRO 2015 A JANEIRO I)E 2020, A UNIDADE 
CONSUMIDORA DO IMÓVEL EM QUE RESIDE A AUTORA ENCONTRAVA-SE 
DESLIGADA, CONFORME HISTÓRICO DE CONSUMO, EM RAZÃO DE DÉBITOS 
EM ABERTO DE 2015. EM INSPEÇÃO, PREPOSTOS DA CONCESSIONÁRIA DE 
ENERGIA ELÉTRICA CONSTATARAM QUE O IMÓVEL UTILIZAVA DE LIGAÇÃO 
CLANDESTINA (" GATO"), RAZÃO PELA QUAL, EM MARÇO DE 2020, HOUVE 
INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO. NO CASO, O CORTE DO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA SE DEU DE FORMA LEGÍTIMA. DANO MORAL NÃO 
CONFIGURADO. SENTENÇA MANTIDA. CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

 

Não se conheceu do recurso diante da sua intempestividade.

Foi interposto agravo interno contra esta decisão.

É o relatório.
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VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 14/12/2022, sendo o 

recurso especial interposto somente em 08/02/2023.

A Corte Especial, no julgamento do AREsp 957.821, em 20/11/2017, chegou à 

conclusão de que, na vigência do Código de Processo Civil de 2015, não é possível a 

pretensão de comprovação da tempestividade após a interposição do recurso, conforme se 

confere da ementa do acórdão:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 

LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a parte 

comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que ensejou a prorrogação do 
prazo processual para a interposição do agravo em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no sentido de 
que “o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso”.

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º do seu art. 
1.029 impõe, para tanto, que se trate de “recurso tempestivo”.

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único do art. 932 do 
CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, seja em 
atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz do CPC/73 
não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 
recurso, ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa 
julgada.

6. Agravo interno desprovido.
 
 

Recentemente, a mesma Corte Especial decidiu que a regra da impossibilidade 

de comprovação da tempestividade, posteriormente à interposição do recurso, não deveria 

ser aplicada no caso em que se trate de feriado de carnaval. O entendimento foi fixado no 

REsp 1.813.684/SP e, posteriormente, ratificado no julgamento da questão de ordem no 

mesmo recurso, quando se entendeu que a mesma interpretação não poderia ser estendida 

para outros feriados, que não fossem o feriado de carnaval.
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Ainda, com relação ao feriado de segunda-feira de carnaval, modularam-se os 

efeitos do julgado para que somente se aplicassem aos recursos destinados à Corte, 

interpostos até a data da publicação do acórdão (18/11/2019). Nesse sentido: AgInt nos 

EDcl no AREsp n. 2.277.983/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 

julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.279.188/PR, 

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023; 

AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.306.267/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023. Considerando-se que o agravo em 

recurso especial foi interposto após a referida data, o recurso é intempestivo.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANGELA DE JESUS MENEZES
ADVOGADO : KARINA LIMA DE SOUZA - SE010045
AGRAVADO : ENERGISA SERGIPE - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADOS : CARLOS EDGAR ANDRADE LEITE - SE004800

INGRID DA COSTA ANDRADE - SE015972

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANGELA DE JESUS MENEZES
ADVOGADO : KARINA LIMA DE SOUZA - SE010045
AGRAVADO : ENERGISA SERGIPE - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADOS : CARLOS EDGAR ANDRADE LEITE - SE004800

INGRID DA COSTA ANDRADE - SE015972

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA42717044 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2024 00:33:54
Código de Controle do Documento: 9779ace0-73ad-4f30-b9d9-40cc64ebd240


